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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01/2014 

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
 

AQUISIÇÃO DE SISTEMAS DE  SOFTWARES  
 
 

 
LICITAÇÃO 

 
 

Lei n.º 8.666, de 21/06/1993 
Art. 21. 
Parágrafo 2º - O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização 
do evento será:  
IV – cinco dias úteis para o convite.  
Art. 22 
São modalidades de licitação 
III – CONVITE 

 
Parágrafo 3º - Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo 
pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em 
mínimo de 3(três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local 
apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais 
cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse 
com antecedência de até 24(vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.  

 
Parágrafo 7º - Quando por limitações de mercado ou manifesto desinteresse dos 
convidados, for impossível a obtenção do número mínimo de licitantes exigidos 
no Parágrafo 3º deste artigo, essas circunstâncias deverão ser devidamente 
justificadas no processo, sob pena de repetição do convite.  

 
PORTO LUCENA, em 07 de março de 2014. 

 
 

ARLETE REGINA GIUSMIN 
Assistente Legislativa 
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ABERTURA DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO  

 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Da: Assistente Legislativa 
Para: Setor de Contabilidade 
Solicitamos que este Departamento nos forneça a informação da rubrica 
orçamentária para as despesas postuladas em anexo, bem como a dotação 
orçamentária disponível, para um gasto aproximado de R$ 3.500,00 (três mil e 
quinhentos reais). 

Porto Lucena-RS, 07 de março  de 2014.  
 

__________________ 
Arlete Regina Giusmin 
Do: Setor de Contabilidade 
Para: Assistente Legislativa 
Informamos, que a rubrica orçamentária para a despesa solicitada é a que segue, 
tendo nesta a dotação disponível de R$ 12.700,00 (doze mil e setecentos reais) 

01 – CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

01.01.31 – AÇÃO LEGISLATIVA 

3.3.3.9.0.39.08 – MANUTENÇÃO DE SOFTWARES 

 
Porto Lucena-RS, 07 de março  de 2014. 

__________________________ 
DAGMAR VON BOROWSKI 
Agente Contábil                  
Da: Assistente Legislativa 
Para: Presidente do Legislativo 
Em continuidade a tramitação legal para a finalidade indicada no pedido de 
compra/serviço, postula a autorização para abertura na modalidade indicada. 

Porto Lucena-RS, 07 de março de 2014. 
 

DEFIRO EM .........../.............../2014.  
______________________________ 
CARLOS EDUARDO SANDRI 
Presidente do Legislativo 
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REPETIÇÃO DO EDITAL DE CONVITE Nº. 01/2014 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO LUCENA – RS , pessoa jurídica de direito 
público, com sede administrativa, sito na Praça Dom Felipe de Nadal, nº 138, Bairro 
Centro, nesta cidade de Porto Lucena – RS, inscrito no CNPJ nº 11.917.553/0001-20, 
neste ato representado por seu Presidente Sr. CARLOS EDUARDO SANDRI, no uso 
das suas atribuições legais e em conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, 
torna publico, para conhecimento dos interessados que às 09h00min do dia 23 de abril 
de 2014, na Sala de Licitações, junto à Sala de Sessões da Câmara Municipal de 
Vereadores de Porto Lucena, reunir-se-á a Comissão Permanente de Licitações, 
nomeada pela Portaria nº 008/2014 de 03 de março de 2014, com a finalidade de 
receber os envelopes para a presente licitação, do tipo MENOR PREÇO.  

Poderão participar as empresa do ramo pertinente ao objeto ora licitado. 

I - Do Objeto: 

I.I - Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa especializada em 
serviços técnicos em Tecnologia da Informação para Gestão Pública para 
fornecimento em regime de Locação da Cessão de Direito de Uso com Manutenção 
e Suporte Técnico, de um Sistema aplicativo integrado de Gestão Pública 
Municipal para no mínimo 150 usuários simultâneos, com operações totalmente 
integradas, para execução em ambiente “Desktop Windows”, conforme descrição 
do Anexo II. 

Para o Sistema de Gestão Pública o Sistema Gerenciador de Bancos de Dados (SGDB) 
deverá ser de livre distribuição, não gerando custos nem a necessidade de autorização 
de licença para a sua instalação no momento da implantação do sistema, nem tampouco 
no futuro, quando esta prefeitura deseje ampliar o seu número de computadores 
conectados a rede. Não serão aceitos Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados, que 
para seu uso necessitem de contratos onerosos com terceiros ou repasses de licenças de 
instalação de uso para esta Câmara Municipal de Vereadores, mesmo que embutidos 
nos valores da Proposta Financeira. Só serão aceitos Sistemas Gerenciadores de Banco 
de Dados de fabricantes reconhecidos (proprietários) que tenham política de livre 
distribuição dos mesmos. Busca o Município manter a evolução da ferramenta e 
também a certeza da qualidade e responsabilidade do produto em uso. 

A solução licitada abrange os Módulos do Sistema elencados no item 1.1 e as seguintes 
rotinas: instalação, customização, conversão e migração integral dos dados, revisão e 
atualização dos dados, testes, homologação, treinamento, integrações e assessoria 
técnica que garantam as alterações legais, corretivas e evolutivas no Sistema quando 
solicitado pela Câmara Municipal de Vereadores, dotado de um único banco de dados 
com informações únicas e ampla integração, sem duplicidade de processos, de forma 
ininterrupta durante a vigência do contrato oriundo deste processo, cuja composição do 
referido Sistema, características técnicas e demais requisitos que se encontram descritos 
neste documento e no ANEXO II , que fica fazendo parte integrante do presente edital 
para todos os efeitos legais: 
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 1.1 - A presente licitação tem por objetivo a seleção de propostas para a contratação de 
execução do Objeto, a serem informatizados nos setores da administração do Poder 
Legislativo conforme Módulos do Sistema descrito abaixo: 

1.1.1 - Relação dos Módulos já em Uso pela Câmara, quais necessitam de conversão 
integral dos dados: 

 
Módulo de Contabilidade Pública e Lei Orçamentária Anual; 
Módulo de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento; 
Módulo de Controle e Administração da Tesouraria/Caixa; 

 

Relação dos Módulos novos a serem implantados: 

 
Modulo de Transparência Publica – Lei 131/2009; 
Automação Contábil da Folha de Pagamento; 
Modulo de Lei de Responsabilidade Fiscal e Prestação de Contas TCE-RS / SIAPC; 

 
 

Objetivo: Esta exigência tem por base a necessidade desta Entidade em garantir que os 
processos e demandas sejam executados uma única vez evitando retrabalhos nos setores 
envolvidos.  

 

1.2 - Características Gerais e operacionalidades do Sistema Ofertado referente ao 
lote 1: 

1.2.1 - O Sistema licitado deve ser desenvolvido em uma única linguagem de 
programação, própria para ambiente gráfico Windows, as janelas devem se sobrepor e 
se mover independentemente umas das outras, com interface gráfica amigável, não 
deverá ser necessário o fechamento de uma tela ou mesmo de um modulo do sistema 
para se fazer outra tarefa no equipamento usado pelo usuário, com operação via mouse 
e integrada às teclas de Função padrão do teclado. O padrão de telas deverá ser o 
mesmo para todos os Módulos ofertados e não serão aceitos Sistemas com diferentes 
linguagens de programação ou banco de dados entre seus Módulos. Ressaltando que os 
Módulos do Sistema com acesso via Internet devam obedecer os padrões dessa 
Tecnologia.  

1.2.2 - O Sistema deve ser portável para ambiente multiusuário sob o Sistema 
Operacional Windows (Microsoft), podendo-se trabalhar com estações de trabalho com 
Windows XP, Vista ou superior com servidor Windows NT/2000, 2003, 2008 Server 
ou superior, dependendo das viabilidades técnicas (comunicação e equipamentos) 
disponibilizados pelo município. 

1.2.3 - O Sistema em rede deverá compartilhar seus dados em rede com acesso 
multiusuários e vários processamentos multi-tarefa. Diversos usuários do Sistema 
poderão ao mesmo tempo emitir relatórios e também fazer consultas no Sistema; 
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1.2.4 - O Sistema deverá possuir recursos de ajuda com informações sobre a utilização 
dos mesmos durante a sua operação (help on-line), para permitir segurança e agilidade 
no trabalho dos usuários; 

1.2.5 - O Sistema deverá possuir controle de acesso por senha para cada item do 
Sistema, permitindo o efetivo controle de todo e qualquer acesso aos processos e 
funções dos Módulos através de permissões delimitadas. 

1.2.6 - O acesso, a todas as funcionalidades e rotinas do Sistema através de usuário e 
senha única, sendo que o usuário deverá ser o mesmo do Windows. Portanto, após o 
login no Windows, o usuário do Sistema deverá estar apto a acessar a qualquer função 
do Sistema, que lhe tenha sido autorizado pelo administrador do Sistema. 

1.2.7 - O Sistema deverá prover controle de acesso às funções do aplicativo através do 
uso de senhas, disponibilizando recurso de dupla custódia, utilizando o conceito de 
usuário autorizador, em qualquer função, selecionada a critério do usuário. Entende-se 
por Dupla Custódia a exigência pelo Sistema de uma segunda senha em funções 
definidas pelo administrador do Sistema. Além disso, deverá utilizar senhas de acesso 
em todos os Módulos, permitindo a configuração individual de cada usuário, no que se 
refere á direitos de acesso aos Módulos do Sistema e informações do Banco de Dados. 
Permitir a atribuição por usuário de permissão exclusiva para Gravar, Consultar e/ou 
Excluir dados. 

1.2.8 - Os relatórios devem ser visualizados em vídeo na formatação gráfica e as janelas 
devem se sobrepor e se mover independentemente umas das outras, caracterizando 
assim, o puro padrão gráfico de interface. Não deverá ser necessário o fechamento de 
uma tela ou mesmo de um Módulo do Sistema para se fazer outra tarefa no 
equipamento usado pelo usuário. Assim os usuários poderão estar usando o Sistema e 
ao mesmo tempo a internet ou o editor de texto trazendo produtividade ao Município; 

1.2.10 - Os Sistemas deverão atender as NBCASP - Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Publico e PCASP – Plano de Contas Aplicado ao 
Setor Publico, devendo conter todas as rotinas de contabilização automatizadas.  

1.2.11 - O Sistema deverá manipular textos através de editor próprio, Microsoft Word e 
editores de livre distribuição no caso o MS Office e Open Office. Neste caso deverá ser 
permitida a definição de formato de letra, modelo de letra, alinhamentos e possibilidade 
de utilização de figuras e tabelas. 

1.2.12 - O Sistema deverá possibilitar o salvamento dos relatórios gerados em disco de 
forma criptografa, sem a possibilidade de altera o seu conteúdo, e posterior a geração 
possibilitar a exportação para outros formatos. (Ex. PDF, TXT, XLS, HTML).  

1.2.13 - O Licitante vencedor deverá disponibilizar versões com evoluções técnicas que 
incorporem ao Sistema funções que melhorem e implementem as possibilidades de uso 
de cada Módulo, no mínimo quadrimestrais. Além das legais em tempo hábil para o 
cumprimento da legislação. 

Toda e qualquer alteração na legislação, fica a Empresa CONTRATADA 
responsabilizada pelas alterações, manutenção, instalação e atualização das novas 
versões do Sistema. 
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 1.3 - Prazos de entrega da conversão e migração dos dados, testes, homologação, 
instalação, implantação, customização e treinamentos, local de entrega do Sistema 
e outras condições do Lote 1: 

1.3.1 - O Sistema será instalado nas repartições da Câmara Municipal de Vereadores, 
sendo também entendidas como tal as Salas que não estiverem lotadas no prédio da 
Câmara, conforme determinação da Câmara Municipal de Vereadores. 

1.3.2 - O prazo para início de instalação do Sistema será de 05 (Cinco) dias úteis, a 
contar da data de assinatura do contrato.  

1.3.2.1 - O prazo máximo para conclusão dos serviços de conversão, migração e 
homologação dos dados históricos e financeiros dos Módulos do Sistema hoje em 
funcionamento na Câmara Municipal de Vereadores é de 20 ( vinte) dias uteis, sem 
prejudicar o andamento das atividades administrativas e financeiras da Câmara. Serão 
disponibilizados funcionários do Município a fim de conferir e auxiliar na identificação 
dos dados. A Câmara Municipal deverá manter suas atividades de forma ininterrupta. 

1.3.2.2 - O Prazo máximo para a conclusão dos serviços de instalação, implantação, 
testes, customização, integração, treinamento e liberação dos Módulos solicitados neste 
edital será de 30(trinta) dias uteis, de acordo com cronograma fixado entre a 
CONTRATANTE e CONTRATADA.  

1.3.3 - O treinamento de utilização dos Módulos do Sistema aos usuários deverá 
obedecer aos seguintes critérios: 

1.3.3.1 - A CONTRATANTE apresentará à CONTRATADA a relação de usuários a 
serem treinados, representantes das unidades interessadas e de acordo com a 
necessidade de cada setor. O treinamento será realizado nas dependências da Câmara 
Municipal de Vereadores; 

1.3.3.2 - A CONTRATANTE indicará os usuários para cada setor, aos quais o 
treinamento será realizado com características de possibilidade de suporte ao usuário 
posteriormente; 

1.3.3.3 - O treinamento constará de apresentação geral do Sistema, acompanhamento de 
toda a documentação à nível de usuário, capacitação para uso TOTAL do Sistema 
ofertado; 

1.3.3.4 - O treinamento prático deverá possibilitar todas as operações de inclusão, 
alteração, exclusão e consulta referente a cada tela, bem como os cálculos e processos, 
a emissão de relatórios e sua respectiva análise; 

1.3.3.5 - Para os casos de Módulos que não estão em uso na Câmara,  não se aplica à 
conversão, ficando a critério e sob a responsabilidade da Administração todo o 
processo de alimentação e integração dos dados, respectivamente a cada Módulo novo 
a ser implantado. 

1.3.3.6 - A licitante vencedora deverá oferecer curso específico a equipe técnica de 
informática ou Gerente de Projetos, designado pela Câmara Municipal de Vereadores 
que ficará responsável pela Gestão da tecnologia e o suporte aos usuários. 

1.3.4 - Os pagamentos referentes aos Módulos do Sistema terão seu início após sua 
implantação, ressalvando que o prazo máximo para implantação dos mesmos é de 
30(trinta) dias. 
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1.3.5 - À critério exclusivo da Câmara, os prazos para efetivação e pleno 
funcionamento dos Módulos poderá sofrer ajustes. Dependendo das prioridades 
elencadas pelo Poder Legislativo Municipal.  

 

1.4 - Das Condições da Prestação dos Serviços: 

1.4.1 - Disponibilizar para a implantação do Sistema, na sede da Câmara 
Municipal de Vereadores, equipe apta, para a boa execução dos serviços, no 
prazo de 05(cinco) dias após a assinatura do contrato. 

1.4.2 - Garantir ao Poder Legislativo Municipal o bom funcionamento e 
desempenho do Sistema durante e após a implantação de cada Módulo e do 
Sistema como um todo;  

1.4.3 - Fornecer e manter atualizada documentação do usuário e documentação 
técnica completa do Sistema desenvolvido;  

1.4.4 - Disponibilizar em sua sede, suporte aos usuários, com recurso de 
atendimento pelos meios de telefone, e-mail, MSN e Chat ou ferramentas de 
suporte remoto (a ser definido pela prestadora dos serviços);  

1.4.5 - Manter absoluto sigilo sobre quaisquer documentos, informações ou 
dados que tiver conhecimento ou acesso, em decorrência da execução dos 
serviços. 

 

1.5 Descrição detalhada dos Módulos do Sistema referente ao Lote 1: 

1.5.1 - A descrição detalhada dos Módulos do Sistema encontra-se no Anexo II, 
deste Edital. 

1.5.2 - Busca a Câmara Municipal manter a evolução da ferramenta e também a 
certeza da qualidade e responsabilidade do produto em uso. 

1.5.3 - Tudo do que trata o item 1 e seus subitens, deverá ocorrer de forma 
ininterrupta durante a vigência do contrato oriundo deste processo licitatório.  

 

2 - Da Impugnação do ato convocatório: 

2.1 - Os prazos para impugnação do presente edital são os constantes no artigo 
41 e parágrafos da Lei Federal 8.666/93. 

2.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que 
não apontar as falhas ou irregularidades nele supostamente existentes até o 
segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, ficando 
esclarecido que a intempestiva comunicação do suposto vício não poderá ser 
aproveitada a título de recurso. 

2.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não impedirá de 
participar da licitação até o julgamento e decisão daquela. 
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2.4 - Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para a 
realização do certame, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  

 

3 - Das condições para participar da Licitação: 

3.1 - Empresas que possuam o conjunto completo do Sistema, parte do objeto 
deste edital e seus anexos; 

3. 2 - Não serão admitidos a utilização de Softwares de Terceiros. 

3.3 - É vedada a participar na presente licitação de empresa que não atender a 
todos os itens solicitados no lote 1 deste edital e seus anexos; 

3.4 - Não poderão participar da presente licitação as interessadas que: estejam 
cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Câmara Municipal de Vereadores; tenham sido declaradas 
inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; se encontrem 
sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou 
liquidação, bem como licitantes que se apresentem constituídas na forma de 
empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.  

3.5 - É permitida a participação de empresas representantes, desde que 
devidamente credenciadas pela representada. Tal credenciamento e 
representação se farão pelo Termo de Solidariedade (Anexo V). Em caso de 
empresas representantes serão aceitos, no quesito da Qualificação Técnica da 
Habilitação, documentos da Representante e Representada. Os demais 
documentos deverão ser todos em nome da representante.  

4 - Das microempresas e empresas de pequeno porte: 

4.1 - A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 
45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos 
itens 4.2 e 12.1 à 12.7 deste edital, deverão apresentar, no envelope de 
habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos 
previstos no item 6.1 deste edital. 

4.2 - A microempresa e a empresa de pequeno porte que possuir restrição em 
qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos nos itens 6.1.6 à 6.1.8 
deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da 
data em que for declarada como vencedora do certame. 

4.2.1 - O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a 
empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que 
apresentem alguma restrição. 

4.2.2 - O prazo de que trata o item 4.2 poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo 
interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo 
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4.2.3 - A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 4.2, 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades 
previstas no item 21 deste edital, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 

4.3 - As empresas, enquadradas no regime diferenciado e favorecido das 
microempresas e empresas de pequeno porte, que não apresentarem a 
declaração prevista no subitem 4.1, poderão participar normalmente do certame, 
porém em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste 
regime.  

4.4 - Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em 
licitações concedido às microempresas e empresas de pequeno porte, pela Lei 
Complementar nº 123/06, as empresas que se enquadrem em qualquer das 
exclusões relacionadas no parágrafo quarto do seu artigo terceiro.  

5 - Dos envelopes: 

Cada licitante deverá apresentar, vedada a remessa via postal, dois conjuntos de 
documentos, a saber: “Documentos de Habilitação”  e “Documentos de 
Proposta de Preço”.  

5.1 - Os conjuntos de documentos de habilitação e os relativos à proposta de 
preço, deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados, 
rubricados no fecho e identificados com o nome da licitante, o número e o 
objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos (“Documentos 
de Habilitação” e “Documentos de Proposta de Preço”), como se sugere a 
seguinte descrição:  

Envelope nº 01 – HABILITAÇÃO 

Câmara Municipal de Vereadores 
de Porto Lucena 

Repetição do Convite nº. 01/2014 

De 07 de março de 2014.  

Proponente: (Nome da Empresa) 

Envelope n° 02 – PROPOSTA 
FINANCEIRA 

Câmara Municipal de Vereadores 

de Porto Lucena 

Repetição do Convite nº. 01/2014 

De 07 de março de 2014. 

Proponente: (Nome da Empresa) 

 

 

5.2 - Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 
apresentados: a) ou no original; b) ou por cópia com autenticação procedida por 
tabelião; c) ou por cópia com autenticação procedida por servidor da Câmara 
Municipal de Vereadores de Porto Lucena, à vista do original, no caso de 
documento de habilitação; d) ou pela juntada da(s) folha(s) de órgão da imprensa 
oficial onde tenha(m) sido publicado(s).  



 

10 
 

5.3 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, 
compreendendo os documentos referentes à habilitação e proposta de preço, 
deverão ser apresentados no idioma português, admitida a nomenclatura técnica 
específica.  

5.4 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos 
magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se 
fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de 
ilustração das propostas técnica e de preço.  

6 - Dos documentos de habilitação – envelope nº 1: 

Dentro do envelope nº 1, a licitante deverá apresentar os documentos para a 
habilitação relacionados abaixo: 

6.1 - Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal: 

6.1.1  - Registro Comercial no caso de empresa individual; 

6.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. No ato 
constitutivo deverão estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução 
de atividades compatíveis com a natureza e objeto da licitação; 

6.1.3 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 

6.1.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício; 

6.1.5 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

6.1.6 - Prova de regularidade com a União, Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividades; 

6.1.7 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei; 

6.1.8 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). 

6.1.9 - Declaração de que atende ao disposto no inciso V do artigo 27 e 28 ao 
ART. 78 da Lei 8.666/93 conforme anexo IV. 
6.1.10 - Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho através de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas 
– CNDT. 

6.2 - Qualificação Econômico-Financeira: 
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6.2.1 - Balanço patrimonial e demonstrações financeiras do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, assinado pelo representante 
legal da proponente e pelo contador com seu respectivo nº. CRC, que comprove 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes; 

6.2.2 - Avaliação do balanço patrimonial e demonstrações financeiras do último 
exercício social, acompanhados do índice de Liquidez Instantânea, Liquidez 
Corrente, índice de Liquidez Geral, Fator de Solvência Geral e Grau de 
Endividamento correspondentes, mediante aplicação das seguintes fórmulas (a 
ofertante deverá apresentar estes índices calculados e demonstrados): 

LI = AD/PC......................................... igual ou superior a 1,0 (um). 

LC = AC/PC........................................ igual ou superior a 2,0 (dois). 

LG = (AC + RLP) / (PC + PNC)..............igual ou superior a 2,0 (dois). 

SG = AT/(PC + PNC)............................igual ou superior a 2,0 (dois). 

GE = (PC + PNC) / PL......................... igual ou menos que 0,80 (oito décimos) 

 

Onde: 
LC = Liquidez Corrente    RLP = Realizável a Longo Prazo. 
AC = Ativo Circulante    PNC = Passivo não Circulante. 
PC = Passivo Circulante    SG = Solvência Geral. 
LG = Liquidez Geral    AT = Ativo Total 
GE – Grau de Endividamento  LI = Liquidez Instantânea 
AD = Ativo Disponível 

Observação: É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço 
provisório, podendo aquele ser atualizado pelo INPC quando encerrado há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

6.2.3 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 
30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento, desde que 
não conste outra data na certidão.  

 

6.3 - Qualificação Técnica – referência para o lote 1: 

6.3.1 - A comprovação dos atestados solicitados nos subitens abaixo, 
obrigatoriamente deverão ser emitidos por Municípios do Estado do Rio Grande 
do Sul. Busca a Câmara Municipal de Vereadores Porto Lucena a certeza de 
garantia e do atendimento a Câmaras do mesmo porte, com o conhecimento das 
especificidades deste Estado, em especial no que se refere a prestação de contas 
ao TCE/RS. Será comprovado via site do IBGE, a veracidade do numero de 
habitantes do município apresentados nos atestados. 

6.3.1.1 - Atestados de Capacidade Técnica Complexidade Semelhante – 
apresentar pelo menos três (03) atestados, em nome da licitante, de 
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Administrações Públicas Executivas ou Legislativas Municipais, onde conste de 
forma explicita, que a licitante é a fornecedora dos Módulos do item 1.1 (todos 
os Módulos devem constar nos atestados, podendo ser na sua totalidade ou 
parcial deste item) do Sistema de Gestão Municipal, e em especial no que se 
refere à prestação de contas ao TCE/RS e Normas Brasileiras Aplicadas ao 
Setor Publico - NBCASP.  Garantindo o atendimento a todos os requisitos dos 
produtos especificados neste edital, assim como, garantia de assistência técnica 
até o término do contrato. 

6.3.2 - Atestado de Pleno Funcionamento do SGBD – Apresentar pelo menos 
três (03) atestados em nome da Licitante, de Administrações Públicas 
Executivas ou Legislativas Municipais, onde conste, de forma explicita, o nome 
do Sistema Gerenciador de Bando de Dados, com politica de Livre Distribuição, 
que a licitante utiliza, e que o Sistema Gerenciador de Banco de Dados 
Relacional está em utilização a mais de quatro (04) anos. 

6.3.4 - Declaração de Padronização e Único Desenvolvedor – Declaração, 
expressão da verdade, de que o Sistema é desenvolvido por um único 
desenvolvedor, em uma única linguagem de programação, com características 
nativas do ambiente Microsoft Windows, possuindo um único padrão de telas e 
teclas de atalho, ressaltando que os Módulos do Sistema com acesso via Internet 
devam obedecer os padrões dessa Tecnologia, e permitindo a sua instalação em 
uma única plataforma de Banco de Dados Relacional. Esta característica, 
essencial ao Sistema, será verificada na visita a um cliente referência e, para a 
licitante vencedora, também no momento da instalação do Sistema. Sua 
inexistência ou não funcionamento adequado, será motivo de desclassificação 
da licitante se verificada na visita ao cliente referência e motivo de 
cancelamento de contrato, com as penalidades cabíveis, se constatada na 
instalação do Sistema. Para licitantes cujo Sistema seja desenvolvido por uma 
outra empresa, a Declaração de Padronização e Único Desenvolvedor, deverá 
ser substituída por um Termo de Solidariedade, conforme modelo do Anexo 
VI . 

6.3.5 - A comprovação dos atestados acima solicitados poderão ser devidamente 
comprovados por visitas a clientes da ofertante. 

 

7 - Dos documentos de proposta de preço – envelope nº 2: 

Dentro do Envelope nº 2, a licitante deverá apresentar a sua proposta de preço, 
conforme abaixo:  

7.1 - Proposta financeira a ser apresentada em moeda corrente nacional, redigida 
em idioma nacional, apresentada em original, rubricada em todas as páginas, 
sem emendas, entrelinhas ou rasuras e assinada pelo representante legal da 
empresa proponente, conforme modelo do Anexo IV, constando: 

Lote 1: 

7.1.1 - Valor da Locação Mensal com Manutenção por Módulo; 
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7.1.2 - Valor da Instalação, Implantação, Conversão e Migração dos dados, 
Testes, Homologação e Treinamento dos Módulos do Sistema; 

7.1.3 - Valor da Hora de Assistência Técnica após as fases de instalação, 
Implantação, Conversão e Migração dos Dados, Testes, Homologação e 
Treinamento dos Módulos do Sistema; 

7.1.4 - Valor ou fórmula de cálculo para deslocamento, estadia e refeições dos 
assessores técnicos durante as fases de Instalação, Implantação, Conversão e 
Migração dos Dados, Testes, Homologação e Treinamento dos Módulos do 
Sistema; 

7.1.5 - Não serão aceitas as propostas que apresentarem três casas decimais após 
o inteiro. 

7.1.6 - O prazo de validade da proposta é de 60(sessenta) dias a contar da data 
aprazada para sua entrega. 

7.1.7 - Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar 
direitos, sem previsão no Edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se 
a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.  

 

8 - Do recebimento dos documentos e do credenciamento: 

8.1 - No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos 
representantes das licitantes presentes e demais pessoas que queiram assistir ao 
ato, a Comissão receberá em envelopes distintos, devidamente fechados, a 
documentação exigida para habilitação e propostas técnicas e de preço, bem 
como, se for o caso, os documentos relativos ao subitem 4.1, registrando em ata 
a presença dos participantes. Após o encerramento do prazo para entrega dos 
envelopes, nenhum outro documento será aceito pela Comissão, salvo no caso 
dos subitens (itens das microempresas). 

8.1.1 - Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único 
admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para 
todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada.  

8.1.2 - Quando da entrega dos envelopes contendo os documentos de habilitação 
e classificação, o representante da licitante deverá apresentar à Comissão os 
seus documentos de credenciamento.  

8.1.3 - Por credenciamento entende-se, além da apresentação da Carteira de 
Identidade fornecida por órgão oficial, a apresentação dos documentos abaixo 
especificados, conforme as diferentes hipóteses de representação:  

I. quando a licitante for constituída sob a forma de sociedade e sua 
representação estiver sendo exercida diretamente por membro integrante da 
estrutura organizacional da pessoa jurídica (Diretor, Gerente, etc.): documentos 
que comprovem a existência de poderes de representação do titular do cargo 
(atos constitutivos da pessoa jurídica – Estatutos Sociais ou Contrato Social 
devidamente registrados), acompanhados de documentos que comprovem a 
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eleição do credenciado para o dito cargo (Ata de Assembleia Geral e, quando 
for o caso, também Ata do Conselho de Administração, em que tenha(m) 
ocorrido a(s) eleição(ões) a ser(em) comprovada(s) );  

II. quando a licitante for constituída sob a forma de sociedade e sua 
representação estiver sendo exercida de forma indireta, por procurador 
constituído: os mesmos documentos arrolados no inciso I, neste caso 
relativamente à pessoa que representar a licitante na procuração, acompanhados 
da procuração, na qual sejam outorgados poderes suficientes para representação 
em licitação;  

III. quando a licitante for constituída sob a forma de firma individual e sua 
representação estiver sendo exercida diretamente pelo titular da firma 
individual: declaração de firma individual devidamente registrada;  

IV. quando a licitante for constituída sob a forma de firma individual e sua 
representação estiver sendo exercida, de forma indireta, por procurador 
constituído: o mesmo documento referido no inciso III, acompanhado da 
procuração na qual sejam outorgados poderes suficientes para representação em 
licitação.  

8.1.3.1 - Estes documentos (originais e cópias) deverão ser apresentados fora 
dos envelopes, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da 
abertura do envelope "Documentos da Habilitação". No caso de cópias, as 
mesmas deverão ser autenticadas por tabelião ou por servidor da Comissão, à 
vista do original.  

8.1.4 - A não-apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de 
credenciamento não inabilitará a licitante, mas impedirá o representante de 
manifestar-se e responder por ela até que seja cumprido o disposto no subitem 
6.1.3.  

8.1.5 - O credenciamento do representante, ou sua substituição por outro 
devidamente credenciado, poderá ser efetuado a qualquer momento.  

8.1.6 - Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais 
de uma empresa licitante.  

8.1.7 - Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes contendo a 
documentação de participação serão lavradas atas circunstanciadas, distintas por 
sessão, que mencionarão todas as licitantes, as propostas apresentadas, as 
reclamações e impugnações feitas pelas licitantes e as demais ocorrências que 
interessarem ao julgamento da licitação, devendo ser as mesmas assinadas pelos 
membros da Comissão e por todos os representantes presentes das licitantes.  

9 - Do Julgamento 

9.1 - Esta licitação é do tipo Menor Preço e o julgamento será realizado pela 
Comissão Julgadora, levando em consideração o Menor Preço.  

9.2 - Será verificada a conformidade da proposta apresentada com os requisitos 
estabelecidos no edital, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo. 



 

15 
 

9.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências 
contidas no objeto desta licitação (devendo ser cotados todos os itens), as que 
forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se 
oponham a qualquer dispositivo legal vigente. 

9.4 - A presente licitação será processada e julgada com a observância da Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

9.5 - É de inteira responsabilidade do proponente, o preço cotado, não se 
levando em consideração reclamações por erros ou equívocos, manifestados 
após a abertura dos envelopes. 

9.6 - Quaisquer inserções na proposta que visem modificar extinguir ou criar 
direitos, sem precisão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a 
proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.  

 

10 - Critério de Desempate:  

10.1 - Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação 
para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que 
atenderem ao item 4, deste edital. 

10.2 - Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como 
pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à 
proposta de menor valor. 

10.3 - A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase 
recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou 
pelo julgamento definitivo do recurso interposto. 

10.4 - Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

10.4.1 - A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, 
detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 3 (três) 
dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor 
preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

10.4.2 - Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, 
convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à 
de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 
microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que 
se enquadrarem na hipótese do item 4.1 deste edital, a apresentação de nova 
proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item. 

10.4.3 - Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte 
e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a 
ordem em serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das 
alíneas anteriores.  
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10.5 - Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, 
satisfizer as exigências do item 13.1 deste edital, será declarado vencedor do 
certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor. 

10.6 - O disposto nos itens 13.1 à 13.3, deste edital, não se aplica às hipóteses 
em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

10.7 - As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o 
sorteio, em ato público. 

 

11 - Critérios de Aceitabilidade: 

11.1 - Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em 
desconformidade com este Edital, bem como com preços superestimados ou 
inexequíveis. 

 

12 - Dos Recursos: 

12.1 - Em todas as fases do presente processo licitatório, serão observadas as 
normas previstas no inciso, alíneas e parágrafos do artigo 109 da Lei nº 
8.666/93e suas alterações posteriores. 

 12.2 - Os prazos de recurso relativos a todas as fases da licitação serão de 
acordo com o Art. 109 da Lei supra referida no preâmbulo deste ato, sendo de 
02 (dois) dias úteis a contar da intimação dos atos ou lavratura da ata. 

12.3 - Das decisões da comissão de licitação caberão recurso no prazo legal, 
contados da ciência da decisão recorrida, ou de sua afixação em local 
apropriado. 

Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.  

 

13 - Da Dotação Orçamentária: 

13.1 - As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão 
por conta da seguinte dotação orçamentária:  

01 – CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

01.01.31 – AÇÃO LEGISLATIVA 

3.3.3.9.0.39.08 – MUNUTENÇÃO DE SOFTWARES 

14 - Do Contrato Administrativo: 

14.1 - A Administração do Poder Legislativo Municipal convocará o vencedor 
da licitação para assinar o contrato, aceitar ou recusar o instrumento, no prazo 
de até 05 (cinco) dias após a homologação, sob pena de decair do direito à 
contratação e, ainda, sofrer multa prevista no item 21 deste edital. 



 

17 
 

14.2 - O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, a 
contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da 
Administração do Legislativo Municipal e com a anuência da CONTRATADA, 
nos termos do art. 57, inciso IV, da Lei nº. 8.666/93. 

15 - Dos Prazos: 

15.1 - Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 5 
(cinco) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 
8.666/93 . 

15.2 - Os prazos de que tratam os itens anteriores poderão ser prorrogados uma 
vez, pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante 
o transcurso dos respectivos prazos. 

15.3 - Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração 
Legislativa convocará os licitantes remanescentes na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, ou então revogará a 
licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa no valor correspondente a 
10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da 
participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração da 
Câmara Municipal por prazo de 02 (dois) anos. 

15.4 - O prazo de início da prestação dos serviços é de 2 (dois) dias, a contar da 
assinatura do contrato e notificação do licitante vencedor. 

 

16 - Das Condições de Pagamento: 

16.1 - O pagamento da Locação da Cessão de Licença de Uso de Softwares com 
Manutenção Mensal e Assistência Técnica Mensal serão efetuados até o dia 10 
(dez) de cada mês referente a prestação dos serviços do mesmo mês e assim 
sucessivamente, após a emissão das Notas Fiscais e os devidos empenhos. 

16.2 - O Pagamento dos valores Iniciais relativos à Instalação, Implantação, 
conversão e migração dos dados, homologação, testes, customização, 
treinamento dos Módulos do Sistema licitado serão faturados para pagamento à 
vista após a assinatura do Contrato. 

16.3 - Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos 
monetariamente pelo IGPM do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e 
a Administração compensará a CONTRATADA com juros de 0,5% ao mês, pro 
rata. 

16.4 -  Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que 
regula a matéria. 

 

17 - Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro e Reajuste: 
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17.1 - Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº 8.666/93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
requerido pela CONTRATADA, desde que suficientemente comprovado, de 
forma documental, o desequilíbrio contratual. 

17.2 - O Contrato, após transcorrido o prazo de 12 (dose) meses, será concedido 
reajuste automático ao preço proposto, com base na variação do IGPM. 

 

18 - Das Penalidades: 

18.1 - Caberá multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
ocorrendo recusa para assinar o contrato. 

18.2 - Pela inexecução contratual, serão aplicadas as seguintes penalidades: 

18.2.1 - multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 8 
(oito) dias, após o qual será considerado inexecução contratual; 

18.2.2 - multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, 
cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de 
contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano); 

18.2.3 - multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, 
cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de 
contratar com a Administração Pública pelo prazo de 02 (dois anos); 

18.3 - As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato. 

 

19 - Da Rescisão do Contrato:  

19.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, mediante 
motivação formal nos autos respectivos, garantidos o contraditório e a ampla 
defesa, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.  

19.2 - No caso de rescisão determinada por ato unilateral da CONTRATANTE 
ficam asseguradas à CONTRATANTE, sem prejuízo das sanções cabíveis:  

19.2.1 – Execução dos valores das multas e indenizações devidos à 
CONTRATANTE;  

19.2.2 - retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos 
causados à CONTRATANTE.  

 

20 - Das Disposições Gerais: 

20.1 - A presente licitação visa selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Câmara Municipal de Vereadores de Porto Lucena/RS, e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios gerais.  

20.2 - Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer 
das disposições do presente edital. 
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20.3 - Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas 
fora do prazo e local estabelecidos neste edital. 

20.4 - Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições 
das propostas ou quaisquer outros documentos. 

20.5 - Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar 
reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus 
representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora. 

20.6 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não 
serão admitidos à licitação os participantes retardatários. 

20.7 - A participação importa na declaração de que o proponente recebeu todos 
os documentos integrantes do presente edital e das condições para a participação 
deste processo seletivo, bem como a concordância irretratável com os termos do 
edital e com a minuta do contrato que acompanha este edital, o regulamento e as 
leis aplicáveis a espécie. 

20.8 - Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão 
às cláusulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do 
contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79, da Lei n.º 8.666/93. 

20.9 - Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: 

I – Minuta do Contrato; 

II – Especificações dos Sistemas; 

III – Modelo de Proposta Financeira; 

IV – Orçamento Estimado. 

V - Modelo do Decreto Federal nº. 4.358/2002; 

VI – Termo de Solidariedade. 

21 - Das Informações: 

21.1 - Todas as informações necessárias estão à disposição no Setor de 
Licitações, das 08h00min às 11h30min e das 13h30min às 17h00min, na 
Câmara Municipal de Vereadores de Porto Lucena, sito à Praça Dom Felipe de 
Nadal, nº 138, Bairro Centro. 

 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Porto 
Lucena,em 08 de abril de 2014. 

 

                                CARLOS EDUARDO SANDRI 

        Presidente 

 

Registra-se e Publique-se. 
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Este Edital se encontra examinado e 

Aprovado por esta Assessoria Jurídica. 

Em ___/___/______. 

 

 

 

 

                                       __________________________ 

Bel. Mario Benedito Knapp 

OAB 23466/RS 
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ANEXO I 

 

 

MINUTA DE CONTRATO DE LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
SISTEMAS DE INFORMÁTICA E DEMAIS SERVIÇOS INERENTES A 
PROCESSO DE LICITAÇÃO POR CONVITE QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PORTO 
LUCENA E A EMPRESA _________________.  

REPETIÇÃO CARTA CONVITE 01/2014 

Pelo presente instrumento, que firmam de um lado, A CÂMARA 
MUNICIPAL DE VEREADORES DE PORTO LUCENA, pessoa jurídica 
de direito público, localizada na R. Dom Felipe de Nadal, n° 138, Bairro Centro, 
nesta cidade de Porto Lucena/RS, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
11.917.553/0001-20, neste ato representada pelo Presidente, SR. CARLOS 
EDUARDO SANDRI, portador da Carteira de Identidade RG n° 1070440613 
SSP RS e inscrito no CPF/MF sob n° 974.226.650-68, residente nesta cidade de 
Porto Lucena/RS, doravante denominado CONTRATANTE , e de outro lado a 
Empresa _______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob n°_________________ , com endereço _______________, na 
cidade de ____________, neste ato representada por _____________, CPF nº 
_________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA , 
celebram o presente CONTRATO firmado entre as partes, sob as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

Constitui objeto deste contrato, a contratação de empresa especializada em 
serviços técnicos em Tecnologia da Informação para Gestão Publica para 
fornecimento, em regime de Locação da Cessão de Direito de Uso com 
Manutenção e Suporte Técnico, de um Sistema aplicativo integrado de 
Gestão Pública Municipal para no mínimo 150 usuários simultâneos, com 
operações totalmente integradas, para execução em ambiente “Desktop 
Windows”, utilizando Sistema Gerenciador de Banco de Dados Relacional 
com Politica de Livre Distribuição, conforme descrição do Anexo II. A 
solução licitada abrange os Módulos do Sistema elencados no item 1.1 e as 
seguintes rotinas: instalação, customização, conversão e migração integral dos 
dados, revisão e atualização dos dados, testes, homologação, locação com 
manutenção, treinamento, integrações e assessoria técnica que garantam as 
alterações legais, corretivas e evolutivas no Sistema quando solicitado pelo 
Município, dotado de um único banco de dados com informações únicas e 
ampla integração, sem duplicidade de dados ou de processos, de forma 
ininterrupta durante a vigência do contrato oriundo deste processo, cuja 
composição do referido Sistema, características técnicas e demais requisitos que 
se encontram descritos neste documento e no Anexo II, que fica fazendo parte 
integrante do presente edital para todos os efeitos legais: 
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A presente licitação tem por objetivo a seleção de proposta para a contratação 
de execução do Objeto, a serem informatizados junto à Câmara Municipal de 
Vereadores de Porto Lucena,  conforme Módulos descritos abaixo: 

 

Relação dos Módulos já em Uso pela Câmara, quais necessitam de conversão 
integral dos dados: 

 
Modulo de Contabilidade Pública e Lei Orçamentaria Anual; 
Modulo de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento; 
Modulo de Controle e Administração da Tesouraria/Caixa; 

 

Relação dos Módulos novos a serem implantados: 

 
Modulo de Transparência Publica – Lei 131/2009; 
Automação Contábil da Folha de Pagamento; 
Modulo de Lei de Responsabilidade Fiscal e Prestação de Contas TCE-RS / 
SIAPC; 

 
Objetivo: Esta exigência tem por base a necessidade desta Câmara Municipal 
de Vereadores em garantir que os processos e demandas sejam executados uma 
única vez evitando retrabalhos nos setores envolvidos.  
 

Parágrafo Único: O Sistema deverá suportar processamento multiusuário e 
execução em ambiente de rede. Deve ser permanentemente atualizado, em 
especial quando ocorrerem mudanças na legislação que impliquem alteração na 
forma de lançamento de dados e de produção de relatórios. Ademais deverão ter 
controle e restrição de acesso por senha.    

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS VALORES:  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Valores Iniciais: 

Os valores Iniciais relativos à Instalação, Implantação, Conversão e Migração 
dos Dados, Testes, Homologação e Treinamento dos Módulos do Sistema 
licitado, serão faturados para pagamento no valor de R$ ___________ 
(___________________), a critério das partes Contratantes, á vista após o início 
dos trabalhos. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  - Horas Treinamento: 

O total de horas de treinamento para os trabalhos acima citados serão de ____ 
(_________) horas. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Valores Mensais:  
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valor da Locação com Manutenção Mensal do Sistema citado no item 1.1 – DO 
OBJETO do presente Edital, será de R$ ______ (______________________), e 
serão faturados para pagamento no dia 30 de cada mês, referente à prestação dos 
serviços no mesmo mês e assim sucessivamente até o final deste Contrato, após 
a instalação e implantação dos mesmos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
FINANCEIRO E REAJUSTE:  

Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n. 
8.666/93, será concedido re-equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
requerido pela CONTRATADA, desde que suficientemente comprovado, de 
forma documental, o desequilíbrio contratual. 

No caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será 
concedido reajuste ao preço proposto, deduzido eventual antecipação concedida 
a título de re-equilíbrio econômico–financeiro, tendo como indexador o IGPM. 

Os preços dos serviços ora contratados serão reajustados anualmente de acordo 
com a variação do IGPM e, em sua falta, será adotado outro índice oficial que 
exista ou venha a ser criado para substituí-lo. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS:  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de início da prestação dos serviços é de 
5 (cinco) dias, a contar da assinatura do contrato e notificação do licitante 
vencedor. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Efetuar Conversão, Migração e Homologação dos 
dados históricos e financeiros, do Sistema licitado no prazo máximo de 
20(vinte) dias para os Módulos em utilização pela Câmara de Vereadores. A 
equipe da Câmara Municipal auxiliará na conferência dos dados bem como será 
a responsável pela homologação dos serviços.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – Efetuar Instalação, Implantação, Customização, 
Integração e Treinamento dos Módulos solicitados neste edital no prazo máximo 
de 30 ( trinta) dias. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA:    

O presente instrumento de contrato terá como termo inicial de vigência a data de 
sua assinatura e vigorará por 24 (vinte e quatro) meses, a contar de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da 
Administração do Legislativo Municipal e com a anuência da CONTRATADA, 
nos termos do art. 57, inciso IV, da Lei nº. 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Qualquer alteração de prazos e metas, deverá ter 
expressa anuência da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA – LEGISLAÇÃO: 

A presente relação jurídico-contratual é disciplinada pela Lei federal 8.666/93, 
com alterações introduzidas pela Lei nº 8.883/94, bem como a Lei 
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Complementar n°. 123/2006 e funda-se no procedimento licitatório, na 
modalidade de Convite N°. 01/2014. 

CLÁUSULA SETIMA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Caberá a CONTRATADA: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Prestar suporte técnico, após a implantação do 
Sistema Objeto deste contrato, por telefone, fax, Internet, MSN, Chat e se 
necessário for, mediante solicitação da CONTRATANTE, in loco, no prazo 
máximo de 12 (doze) horas após a referida solicitação, prestando informações 
necessárias ao técnico da CONTRATANTE.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Manter informado o técnico responsável da 
CONTRATANTE, encarregado de acompanhar os trabalhos, prestando-lhe as 
informações necessárias. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Tratar como confidenciais informações e dados 
contidos no Sistema da CONTRATANTE, guardando total sigilo perante 
terceiros. 

PARÁGRAFO QUARTO - Cumprir integralmente o teor do presente 
instrumento. 

PARÁGRAFO QUINTO - Prestar, as suas expensas, as manutenções que se 
fizerem necessárias nos Sistemas,  causadas por problemas originados  dos 
fontes  dos  seus programas; 

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer e enviar por via eletrônica, por correio e/ou 
transportadora Sistema, manuais e afins, bem como todas as Instruções 
normativas necessárias ao bom funcionamento e procedimento dos processos 
operacionais dos Sistemas. 

Caberá a CONTRATANTE: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Efetuar o pagamento pela locação do Sistema 
objeto do presente Contrato, na forma e no prazo convencionados, assim como, 
todas as despesas decorrentes desta contratação; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA 
às áreas de trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias 
ao bom desempenho das funções; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Designar um técnico habilitado, para acompanhar o 
desenvolvimento dos serviços e desempenhar as atividades de coordenação 
técnica e administrativa, servindo de elo entre as partes; 

PARÁGRAFO QUARTO - Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e 
controle de utilização do Sistema licenciado, incluindo a configuração adequada 
das máquinas e instalação do Sistema; 

PARÁGRAFO QUINTO - Manter “backup”, cópias de segurança atualizadas, 
para satisfazer as necessidades de segurança e recuperação no caso de falha 
técnica da máquina designada como servidora do SGBD. 
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CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte 
rubrica orçamentária:  

01 – CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

01.01.31 – AÇÃO LEGISLATIVA 

3.3.3.9.0.39.08 – MUNUTENÇÃO DE SOFTWARES 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES:  

A CONTRATADA, se deixar de executar os serviços no prazo e condições 
pactuadas, infringindo normas de lei e regras definidas no presente instrumento 
particular, sofrerá as sanções pecuniárias e demais penalidades previstas pelo 
referido regramento, isolada ou cumulativamente, a critério da administração, a 
saber: 

a.- Advertência; 

b.- Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor contratado por dia de atraso no 
fornecimento do serviço; 

c.- Multa de 5% (cinco por cento) ou de 10% (dez por cento) sobre o valor 
contratado, respectivamente, nos casos de inexecução parcial ou total do 
contrato; 

d.- Rescisão unilateral, consensual ou judicial do contrato, conforme o caso; 

e.- Suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar 
com o poder público por prazo não superior a 2 (dois) anos; e, 

f.- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO:  

Ocorrendo descumprimento dos termos e condições deste contrato por qualquer 
das partes, à outra parte é facultado rescindi-lo sem ônus mediante aviso formal 
com antecedência de 60 (sessenta) dias. 

Parágrafo único: A CONTRATADA sujeitar-se-á às penalidades previstas no 
art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e poderá ser rescindido 
independente de notificação judicial ou extra-judicial. No caso do 
descumprimento de qualquer uma de suas cláusulas e condições, não sanada 
pela parte inadimplente no prazo da notificação, fica definida a multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor da parcela mensal. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA:  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Disponibilizar para a implantação do Sistema, na 
sede da CONTRATANTE, equipe própria ou profissional devidamente 
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credenciada e apta, para a boa execução dos serviços, no prazo de 01 dia após a 
assinatura do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Garantir ao Município o bom funcionamento e 
desempenho do Sistema durante e após a implantação de cada Módulo e do 
Sistema como um todo;  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fornecer e manter atualizada documentação do 
usuário e documentação técnica completa do Sistema desenvolvido;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA – DOS TRIBUTOS:  

Todos e quaisquer tributos gerados pelo presente contrato de locação e 
prestação de serviços correrão por conta e responsabilidade da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS: 

O presente contrato reger-se-á pelas regras ínsitas na Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações em todos os seus termos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESPONSABILIDADE FISCAL E 
PREVIDENCIÁRIA 

A CONTRATADA assume integral responsabilidade fiscal, previdenciária e 
trabalhista relativa ao objeto deste contrato, comprometendo-se a entregar o 
objeto do presente livre de quaisquer encargos adicionais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LICENÇA DE USO DO SISTE MA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O aplicativo é de propriedade da CONTRATADA, 
que concede à CONTRATANTE, o direito de Locação da Cessão de Licença 
Uso do Sistema, Objeto deste contrato, instalada em um único Equipamento 
Servidor de Dados, com no mínimo 200 terminais de computadores conectados 
em rede simultaneamente, com operações totalmente integradas, para execução 
em ambiente “Desktop Windows”, utilizando Sistema Gerenciador de Banco de 
Dados Relacional nos padrões do Microsoft SQL Server, já em uso pelo 
Município. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedada a cópia do Sistema e do Gerenciador do 
Banco de Dados, exceto para Fazer Backup. O Sistema está protegido pela 
legislação de direitos autorais. A lei nº 7646/87, prevê a pena de 06 (seis) meses 
a 02 (dois) anos de detenção. E indenização que pode chegar ao valor de 
2.000(duas mil) cópias, para cada cópia instalada ilegalmente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Responsabilidade por danos indiretos: Em 
nenhuma hipótese a CONTRATADA será responsável por qualquer dano 
decorrente do uso indevido ou da impossibilidade de usar o referido Sistema, 
salvo quando a CONTRATADA não tiver alertado a CONTRATANTE quanto 
à possibilidade destes danos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CAPACITAÇÃO 
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A capacitação dos usuários na utilização do Sistema deverá obedecer os 
seguintes critérios: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE apresentará a 
CONTRATADA a relação de usuários a serem capacitados, representantes das 
unidades interessadas e de acordo com a necessidade de cada setor. A 
capacitação será realizada na sede da CONTRATANTE, correndo as despesas 
por conta da CONTRATADA; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATANTE indicará os usuários de cada 
setor, aos quais, a capacitação será realizada com características de 
possibilidade de suporte ao usuário posteriormente; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Definida a equipe de capacitação, a 
CONTRATADA realizará a capacitação, em etapas por Módulos, sem 
obrigações de repetições; 

PARÁGRAFO QUARTO - A capacitação constará de apresentação geral do 
Sistema e acompanhamento de toda a documentação a nível de usuário; 

PARÁGRAFO QUINTO - A capacitação prática deverá possibilitar todas as 
operações de inclusão, alteração, exclusão e consulta referente a cada tela, bem 
como os cálculos e processos, emissão de relatórios e sua respectiva análise; 

PARÁGRAFO SEXTO - Disponibilizar a Administração Pública, central de 
suporte ao usuário, com recursos de atendimento pelos meios de comunicação 
existentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA MANUTENÇÃO 

A CONTRATADA se compromete a efetuar a manutenção preventiva e 
corretiva do Sistema sempre que necessário, bem como a adaptação e alterações 
do Sistema a novos planos econômicos, legislação pertinente e melhoramentos 
solicitados ou que venham a ser necessários.  

Entende-se por manutenção a obrigação da CONTRATADA de manter o 
Sistema de acordo com as características contratadas: 

Corrigir eventuais falhas do Sistema, desde que originados por erro ou defeito 
de funcionamento dos mesmos. 

Alterações de Sistemas em função de mudanças legais nos casos da moeda, 
alteração de legislação federal, desde que tais mudanças não influa na estrutura 
básica do Sistema. 

CLÁUSULA DECIMA OITAVA – SERVIÇOS FORA DAS SEDES DA  
CONTRATADA: 

Serão repassadas a CONTRATANTE, as despesas efetuadas com veículos, 
estadas e refeições dos técnicos da CONTRATADA, inclusive durante as etapas 
de Instalação, Implantação, Conversão e Migração dos Dados, Testes, 
Homologação e Treinamento dos Módulos do Sistema, bem como valor de 
Assistência Técnica, conforme itens 9.1.3. e 9.1.4. do Edital.  
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CLÁUSULA DECIMA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

A Alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste contrato, será por 
acordo entre as partes, desde que não venha onerar a Câmara Municipal de 
Vereadores de Porto Lucena/RS (CONTRATANTE) e somente se reputará 
valida se tornadas expressamente em instrumento aditivo, que ao presente se 
aderirá, passando a fazer parte dele. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO DE ELEIÇÃO:  

Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Xavier - RS privilegiado para dirimir 
quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente contrato particular. 

E, por estarem assim, justos e contratados, mandaram elaborar, leram e acharam 
conforme, firmando o presente instrumento particular em suas três (03) vias de 
igual teor forma juntamente e na presença das testemunhas maiores e capazes no 
fim firmadas. 

 

GABINETE DO PRESIDENTE,  

 

 

AOS .............DIAS DE ............................ DE 2014.  

 

 

CONTRATADO 

 

PRESIDENTE 

Testemunhas: 

 

 

 

 

 

NOME: 

CPF: 

 

NOME: 

 

CPF: 
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ANEXO II 

 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS MÓDULOS QUE COMPÕEM O 
SISTEMA 

 

Seleção e contratação de uma solução única, para a todas as áreas da Câmara 
Municipal de Vereadores e que atenda ao que preconizam a Lei Complementar 
131 de 27/05/2009, que dispõe sobre a transparência no setor público, o Decreto 
7.185 de 27/05/2010, que dispõe sobre o padrão mínimo de qualidade do 
sistema integrado de administração financeira e controle, no âmbito de cada ente 
da Federação e a Portaria 548 do Ministério da Fazenda, de 22/11/2010, que 
estabelece os requisitos mínimos de segurança e contábeis do sistema integrado 
de administração financeira e controle utilizado no âmbito de cada ente da 
Federação, adicionais aos previstos no Decreto nº 7.185. Conforme tal 
legislação, o sistema deverá atender amplamente a todos os setores da 
administração pública municipal, de forma integrada, com processos on-line e 
processamento em tempo real. 

O Sistema proposto deverá necessariamente utilizar para armazenamento um 
Sistema gerenciador de Banco de Dados Relacional. Entenda-se que estas 
características não se tratam do Sistema desenvolvido pela empresa, mas sim da 
aplicação de uma tecnologia apropriada de armazenamento e gerenciamento dos 
dados, visando prover segurança aos dados e evitar redundância nas 
informações. 

Deverá estar desenvolvido em ambiente de total compatibilidade e integração 
com o ambiente gráfico Microsoft Windows, com operação via mouse. As 
janelas devem se sobrepor e se mover independentemente umas das outras, 
caracterizando assim, o puro padrão gráfico de interface. Não deverá ser 
necessário o fechamento de uma tela ou mesmo de um Módulo do Sistema para 
se fazer outra tarefa no equipamento usado pelo usuário. Assim os usuários 
poderão estar usando os Sistemas e ao mesmo tempo a internet ou o editor de 
texto trazendo produtividade ao Município, sendo este proprietário destas 
ferramentas.  

Deverá prover controle de acesso as funções do aplicativo através do uso de 
senhas de acesso em todos os Módulos, permitindo a configuração individual de 
cada usuário, no que se refere a direitos de acesso aos Módulos do Sistema e 
informações do Banco de Dados. Permitir a atribuição por usuário de permissão 
exclusiva para Gravar, Consultar e/ou Excluir dados. 

O Sistema deverá possuir ferramenta que permita visualizar os relatórios 
gerados em qualquer um dos seus Módulos. Essa ferramenta deverá permitir de 
forma automática o gerenciamento da emissão e pesquisa dentro do relatório. 
Exemplo: Emitir determinado intervalo de páginas, determinado número de 
cópias, localizar conteúdo dentro do relatório, etc. Todas estas exigências 
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devem estar concebidas em modo totalmente visual, com utilização de conceitos 
e padrões da plataforma Windows.  

Os módulos de Contabilidade Pública e de Lei Orçamentária deverão ser 
totalmente aderentes ao que estabelecem as NBCASP, não só com as Normas já 
em vigor, mas também as relativas ao PCASP. Ou seja, deverão prever que, 
tanto o orçamento para 2013, a ser elaborado em 2012, como a abertura do 
exercício contábil em janeiro de 2013, já utilizem o Plano de Contas Nacional. 

O Sistema deverá manipular textos através de editor próprio, Microsoft Word e 
editores de livre distribuição no caso o MS Office e Open Office. Neste caso 
deverá ser permitida a definição de formato de letra, modelo de letra, 
alinhamentos e possibilidade de utilização de figuras e tabelas.  

O Módulo de Orçamento, Empenhos e Contabilidade Pública deve permitir a 
configuração de usuários com acesso por unidade orçamentária. Por exemplo, o 
usuário do Setor de Contabilidade poderá acessar as informações de todas as 
Secretarias, enquanto o usuário da Secretaria de Saúde poderá estar habilitado 
para acessar apenas as informações referentes as suas contas. 

Os Módulos devem manter histórico dos acessos por usuário por função, 
registrando a data, hora e o nome do usuário. Manter LOG de auditoria das 
alterações efetuadas sobre os principais cadastros e tabelas. 

O Módulo de Tesouraria deverá permitir consulta ao cadastro da dívida a fim de 
identificar se o fornecedor possui algum tipo de débito com o município, antes 
do pagamento ao fornecedor.  

O Módulo de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento deverá gerar a integração 
com o Módulo de Contabilidade Pública, gerando neste todos os empenhos 
referentes ao processo da Folha de Pagamento, por meio magnético. Gerando 
empenhos orçamentários, empenhos de obrigações patronais, escrituração das 
retenções orçamentárias e extra-orçamentárias na contabilidade, bem como a 
vinculação das mesmas aos empenhos, para que no momento do pagamento seja 
disponibilizado somente o valor líquido, sendo as retenções lançadas 
automaticamente nas respectivas contas e emissão do documento extra-
orçamentário para posterior pagamento (ex: INSS, IRRF).   

Possuir ajuda (help) on-line, em formato hipertexto, em todos os campos do 
Sistema, inserida no contexto, com possibilidade de acesso através de teclas de 
atalho. 

As tabelas dos diversos Módulos deverão permitir sua visualização no momento 
do acesso ao campo a que se referem. Bem como permitir a pesquisa rápida de 
seu conteúdo. 

Os relatórios passíveis de editoração, que acompanham o Sistema, ou que 
venham a ser gerados, deverão disponibilizar todas as facilidades dos geradores 
em padrão Windows, como padronização de cabeçalhos, tipos de fontes, 
totalizações, quebras, classificação e seleção da quantidade de linhas por página.  
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Os Módulos, Orçamentário e Contábil deverão permitir a prestação de contas 
em Conformidade com a Lei Complementar 101/2000 e atendendo as 
solicitações do TCE-RS, em especial as constantes na IN 12/2000 e Resolução 
553/2000, emitindo os Anexos solicitados pelo TCE-RS, conforme os modelos 
por ele publicados. 

Contabilidade Pública, Tributação e Tesouraria deverão estar integrados, sendo 
possível, apenas com a leitura ótica do código de barras do recibo de qualquer 
tipo de receita, fazer todos os lançamentos, baixas, contabilização e 
classificação orçamentária do valor arrecadado. Também deverá estar 
automatizada a classificação de valores percentuais conforme o tipo de receita, 
obedecendo a legislação vigente (ex.: Própria, MDE, FUNDEB e ASPS). Para a 
arrecadação bancária, a entrada do arquivo magnético recebido do banco, 
também deverá providenciar a classificação e baixa descrita anteriormente, 
neste item no momento do fechamento do Caixa diário. 

O módulo de Patrimônio Público deverá estar totalmente integrado com a 
Contabilidade Pública para atender as exigências e normas da NBCASP. 

O Orçamento deverá possibilitar a sua elaboração a nível sintético (elemento). 
Durante a execução, deve permitir a criação de despesas conforme a 
necessidade do Município à nível de rubrica, facilitando a maleabilidade do 
orçamento. 

Todos os cálculos e seleções da Folha de Pagamento, bem como da Tributação e 
Receitas Municipal deverão ser feitos em tabelas e parâmetros de fácil 
entendimento e utilização pelo usuário final, nunca através de artifícios de 
programação, alterações em códigos fontes ou linguagens de programação 
desconhecidas dos técnicos do Município. 

Sistema de Processo de Controle de Demandas / Solicitações: O Município 
busca automatizar e informatizar sua relação com a empresa CONTRATADA. 
Para tanto, será considerado item obrigatório o fornecimento de processo e 
Sistema de controle de demandas e solicitações. As funções referentes ao 
Processo de Controle de Demandas e Solicitações serão: 

Mecanismo de controle, para que seja possível acompanhar, via Internet, o 
andamento de uma Solicitação, referente a Sistemas ou Serviços prestados por 
esta licitante, desde sua abertura até o encerramento. 

Permitir a inclusão por parte do usuário, via Internet (site), de qualquer tipo de 
solicitação de serviço (dúvidas, sugestões, problemas...). 

Permitir o registro e acompanhamento de todos os passos e etapas havidos 
durante o encaminhamento/solução da demanda cadastrada, de forma que o 
usuário possa a qualquer momento, via Internet, verificar o andamento da sua 
solicitação. 

Possuir senhas de acesso, configuráveis pelo usuário. 

Permitir ao usuário, verificar as demandas no mínimo nas seguintes 
situações/condições: 
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Em determinado intervalo de tempo. 

Em situações de concluídas, Em atendimento, etc. 

Com prazo vencido. 

Selecionar as demandas para um determinado Sistema/Serviço. 

Imprimir relatório detalhado das demandas nas situações/condições aqui 
apresentadas. 

Possuir rotina de e-mails configuráveis, que permita disparar e-mail para os 
responsáveis indicados, sempre que ocorra determinada situação relativamente à 
demanda (por exemplo, expire o prazo previsto para o atendimento, seja 
concluída...). 

PRINCIPAIS FUNÇÕES DOS MÓDULOS QUE COMPÕEM O 
SISTEMA: 

Contabilidade Pública, Tributação e Tesouraria deverão estar integrados sendo 
possível, apenas com a leitura ótica do código de barras do recibo de qualquer 
tipo de receita, fazer todos os lançamentos, baixas, contabilização e 
classificação orçamentária do valor arrecadado. Também deverá estar 
automatizada a classificação de valores percentuais conforme o tipo de receita, 
obedecendo a legislação vigente (ex.: Próprio, MDE, FUNDEB e ASPS). Para a 
arrecadação bancária, a entrada do arquivo magnético recebido do banco, 
também deverá providenciar a classificação e baixa descrita anteriormente, 
neste item. 

O Módulo de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento deverá, assim que 
processado o período desejado, gerar a integração completa com a 
Contabilidade Pública, de forma a empenhar automaticamente todas as verbas 
processadas.  Na Contabilidade, além da conferência dos totais, será necessário 
apenas a impressão dos empenhos, gerando empenhos orçamentários, empenhos 
de obrigações patronais, escrituração e vinculação das retenções 
automaticamente aos empenhos orçamentárias e extra orçamentários na 
contabilidade e emissão do documento extra orçamentário para posterior 
pagamento (ex: INSS). 

O Orçamento deverá possibilitar a sua elaboração a nível sintético (elemento). 
Durante a execução, deve permitir a criação de despesas conforme a 
necessidade do Município a nível de rubrica, facilitando a maleabilidade do 
orçamento. 

Todos os cálculos e seleções da Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento, bem 
como da Tributação e Receita Municipal, deverão ser feitos em tabelas e 
parâmetros de fácil entendimento e utilização pelo usuário final, nunca através 
de artifícios de programação, alterações em códigos fontes ou linguagens de 
programação, desconhecidas dos técnicos do Município. 

O Módulo de Patrimônio Público deve estar totalmente integrado a 
Contabilidade Pública permitindo a contabilização automática da liquidação de 
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despesas, da destinação, da depreciação e da reavaliação dos bens, amortização 
e exaustão. Os métodos: linear ou de quotas constantes e/ou de unidades 
produzidas, o registro contábil tempestivo das transações de avaliação 
patrimonial, entre outros fatos administrativos com impacto contábil em 
atendimento a NBCASP (Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 
Setor Público); 

 

CARACTERÍSTICAS INDIVIDUAIS DOS MÓDULOS QUE COMPÕEM  
O SISTEMA: 

 
O Sistema para a Gestão Pública Municipal a ser implantado neste município 
deverá ser desenvolvido por um único desenvolvedor, com uma mesma 
arquitetura, e atender com solução única e banco de dados único a todas as áreas 
e funções definidas a seguir. 

3.1. Modulo de Contabilidade Pública e Lei Orçamentária Anual 
Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos da execução orçamentária 
e financeira para órgão, fundo, despesas obrigatórias ou entidade da 
administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal 
dependente. 
Usar o Empenho para comprometimento dos créditos orçamentários, a Nota de 
Lançamento, ou documento equivalente definido pelo Município para a 
liquidação de receitas e despesas e a Ordem de Pagamento para a efetivação de 
pagamentos. 
Permitir que os empenhos globais e estimativos sejam passíveis de 
complementação ou anulação parcial ou total, e que os empenhos ordinários 
sejam passíveis de anulação parcial ou total. 
Permitir que ao final do exercício, os empenhos que apresentarem saldo possam 
ser inscritos em restos a pagar, de acordo com a legislação, e posteriormente 
liquidados ou cancelados. 
Permitir o bloqueio e desbloqueio de dotações, inclusive objetivando atender ao 
artigo 9 da Lei Complementar 101/2000 (LRF). 
Permitir iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento 
contábil do anterior, atualizando e mantendo a consistência dos saldos. 
Permitir lançamentos automáticos provenientes dos módulos de arrecadação, 
gestão de pessoal, compras de materiais, patrimônio e licitações e contratos. 
Permitir a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de 
balanço no encerramento do exercício. 
Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, de informações 
relativas ao processo licitatório, fonte de recursos e número da obra. 
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Permitir a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros 
contábeis e partidas dobradas. 
Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de 
desdobramento do Plano de Contas utilizado. 
Permitir utilizar tabela que defina igualdades contábeis entre contas ou grupos 
de contas, para auxiliar na apuração de impropriedades contábeis. 
Disponibilizar ao usuário rotina que permita a atualização do Plano de Contas, 
dos eventos, e de seus roteiros contábeis. 
Utilizar calendário de encerramento contábil para os diferentes meses, para a 
apuração do resultado e para a apropriação do resultado, não permitindo 
lançamentos nos meses já encerrados. 
Permitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre. 
Não permitir exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis. 
Permitir estorno de lançamento nos casos em que se apliquem. 
Permitir a incorporação Patrimonial na emissão ou liquidação do empenho. 
Permitir a apropriação de custos na emissão ou liquidação do empenho, 
podendo utilizar quantos centros de custos sejam necessários por 
empenho/liquidação. 
Permitir a reapropriação de custos a qualquer momento. 
Permitir a contabilização de retenções na emissão ou liquidação do empenho. 
Permitir o controle de gastos de cada secretaria da Entidade através de uma 
programação financeira, repassando recursos a cada uma delas mensal, 
bimestral ou trimestralmente. 
Permitir a utilização de Subempenho para empenhos globais ou estimativos. 
Permitir a montagem das contas a pagar de forma automática e não automática 
(na emissão ou liquidação do empenho). 
Permitir a utilização de objeto de despesas na emissão de empenho para 
acompanhamento de gastos da entidade. 
Permitir controle de reserva de dotações, possibilitando seu 
complemento/anulação e baixa através da emissão do empenho. 
Permitir a configuração do formulário de empenho, pelo próprio usuário, de 
forma a compatibilizar o formato da impressão com os modelos da entidade. 
Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso. 
Permitir controle dos empenhos de recursos antecipados (Adiantamentos, 
Subvenções, Auxílios e Contribuições). 
Gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do 
ano em execução e permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta 
gerada. 
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Disponibilizar, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução 
orçamentária. Em caso de ao início do exercício não se ter o orçamento 
aprovado, disponibilizar dotações conforme dispuser a legislação municipal. 
Permitir a atualização total ou seletiva da proposta orçamentária através da 
aplicação de percentuais ou índices. 
Armazenar dados do orçamento e disponibilizar consulta global ou detalhada 
por órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, 
inclusive empresa estatal dependente. 
Permitir a gerência e a atualização da tabela de Classificação Econômica da 
Receita e Despesa, da tabela de componentes da Classificação Funcional 
Programática e da tabela de Fontes de Recursos especificadas nos anexos da Lei 
4320/64 e suas atualizações, em especial a portaria 42 de 14/04/99 do Ministério 
do Orçamento e Gestão, Portaria Interministerial 163 de 04/05/2001 e Portaria 
STN 300, de 27/06/2002. 
Permitir incluir informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos 
da administração indireta para consolidação da proposta orçamentária do 
município, observando o disposto no artigo 50 inciso III da Lei Complementar 
101/2000 (LRF). 
Permitir a abertura de créditos adicionais, exigindo informação da legislação de 
autorização e resguardando o histórico das alterações de valores ocorridas. 
Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração 
direta e indireta) conforme exigido pela Lei 4320/64, Constituição Federal e 
pela Lei Complementar 101/2000 (LRF). 
Emitir todos os anexos de orçamento, global e por órgão, fundo ou entidade da 
administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal 
dependente, exigidos pela Lei 4320/64 e pela Lei Complementar 101/2000 
(LRF). 
Integrar-se totalmente às rotinas da execução orçamentária possibilitando o 
acompanhamento da evolução da execução do orçamento. 
Permitir a utilização de cotas de despesas, podendo ser no nível de unidade 
orçamentária ou dotação ou vínculo, limitadas às estimativas de receitas. 
Permitir o controle de metas de arrecadação das receitas, podendo ser em 
qualquer nível da categoria econômica. 

 
 

3.2. Modulo de Atendimento a Lei de Responsabilidade Fiscal e Prestação de 
Contas TCE/RS / SIAPC 
Ser integrado ao Módulo de Contabilidade Pública, gerando de forma 
automatizada, todos os relatórios e arquivos a Prestação de Contas (SIAP/PAD), 
conforme TCE – RS.  
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Gerar relatórios e arquivos em meio eletrônico solicitado na LRF com vistas a 
atender aos artigos 52 e 53 (Relatório Resumido da Execução Orçamentária), 
artigos 54 e 55 (Relatório da Gestão Fiscal) e artigo 72 (Despesas com serviços 
de terceiros), observadas as portarias 559 e 560 da Secretaria do Tesouro 
Nacional, de 14/12/2001 e a Lei 9.755/98. 
Emitir relatório da proposta orçamentária consolidada (administração direta e 
indireta) conforma exigido pela Lei Complementar 101/2000 (LRF). 
Emitir os relatórios os arquivos exigidos pelo TCE/RS para prestação de contas 
da LRF. 

 
 

3.3. Modulo de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento 
Conter o cadastro de todos os municípios do território nacional, conforme 
divulgação do IBGE; 
Permitir o cadastramento dos dados da pessoa sem vínculo com a folha de 
pagamento, permitindo a empresa manter um cadastro único  para  todos  os  
módulos  do sistema; 
Permitir a visualização e parametrização da foto do empregado; 
Permitir o cadastramento  de várias matrículas para uma mesma pessoa, e vários 
contratos para a mesma matrícula; 
Permitir o cadastramento de pensionistas e do beneficiário de pensão judicial; 
Permitir o cadastramento do vínculo empregatício; 
Permitir o cadastramento de dependentes, possibilitando o vínculo de verbas 
com gerenciamento do limite de idade por verba; 
Permitir o cadastramento de eventos funcionais a nível de pessoa ou empregado; 
Permitir o cadastramento de logradouros, facilitando o cadastramento de  
endereço dos empregados, agência bancária, filiais etc.; 
Permitir o cadastramento de bancos de acordo com o código da FEBRABAN; 
Disponibilizar a ficha de registro informatizada, conforme  a portaria do MTb 
Nº 1.121/95; 
Conter o histórico das alterações dos principais dados do empregado, como:  
aumentos de salário,  alteração de cargos,  períodos  de  férias,  contribuição 
sindical e beneficiários;  
Permitir um amplo cadastramento da estrutura organizacional da empresa, 
conforme locais de trabalho, possibilitando a criação de múltiplos 
organogramas; 
Permitir o cadastramento de entidade externa; 
Permitir o cadastramento da escala de trabalho dos empregados de acordo com o 
horário; 
Permitir o cadastramento de feriados através da visualização de calendário 
anual; 
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Permitir consultar os empregados através de filtro por matrícula, por ordem 
alfabética e lotação, cargo e vínculo empregatício; 
Administrar de forma ampla os cargos e salários existentes na empresa, 
permitindo o cadastramento de vários planos, padrões e faixas salariais. 
Permitir a distribuição dos cargos entre os locais de trabalho da empresa, 
administrando as vagas abertas, excedentes e ocupadas; 
Permitir os reajustes salariais por faixa salarial ou por padrões salariais; 
Parametrização dos motivos de desligamento, conforme o cálculo da rescisão; 
Discriminação das verbas que fazem base para o cálculo do salário na rescisão; 
Cálculo da rescisão por departamento ou por determinado grupo de matrículas; 
Permitir o cadastramento e parametrização das férias por tipo, possibilitando 
várias formas de cálculo de férias; 
Parametrização da forma de cálculo das médias para férias e 13º Salário no 
cálculo de rescisão; 
Cálculo de férias normais, individuais ou por um determinado grupo de 
empregados; 
Cálculo de férias individuais ou por determinado grupo de empregados; 
Permitir a programação de férias individuais ou por níveis de lotação;  
Permitir os lançamentos de verbas para desconto nas férias; 
Emitir planilhas para programação de férias; 
Permitir a alteração de períodos de férias, bem como a exclusão dos períodos de 
férias gozados; 
Emitir demonstrativo de férias contendo os períodos de férias gozadas e em 
aberto; 
Emitir o extrato das médias que fizeram base para o cálculo das férias; 
Permitir o cadastramento dos dados da empresa de transporte e as linhas de 
itinerário; 
Permitir o cadastramento dos usuários do vale transporte, bem como as 
empresas e linhas utilizadas pelo mesmo; 
Permitir o cálculo do vale transporte por períodos; 
Permitir o acerto da quantidade de dias de vale transporte calculados pelo 
sistema; 
Integração do movimento/vale transporte com a folha de pagamento; 
Emitir a posição financeira dos valores do vale transporte; 
O sistema terá que automaticamente, apurar as horas mensais (diurnas, noturnas 
e excedentes contratuais) dos empregados conforme calendário;  
O sistema terá que disponibilizar  um calendário mensal  para que seja feita a 
escala de acordo com os dias trabalhados do empregado;  
Permitir tratamento de saldos negativos e arredondamentos de salários 
compensáveis no mês;  
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Permitir o cadastramento de fórmula de cálculo, onde a mesma será definida 
pelo usuário se adequando a forma de cálculo da empresa. No cadastramento da 
fórmula poderão ser usadas verbas, constantes, faixas de comparação e faixas de 
tempo, que servirão para compor a fórmula; 
Permitir a parametrização dos afastamentos com as implicações para pagamento 
de 13o salário, férias e provisões; 
Permitir o controle de freqüências, parametrizando os tipos de ausências e a 
ação do cálculo do módulo; 
Permitir histórico dos afastamentos dos empregados para contagem do tempo de 
serviço; 
Parametrização do cálculo de pensão alimentícia, de acordo com as formas de 
cálculos existentes na empresa; 
Permitir consulta da ficha financeira por verba ou anual por qualquer período; 
Permitir a movimentação de troca de horário através da escala; 
Permitir a inclusão coletiva de verbas; 
Permitir o lançamento e controle de desconto de empréstimo; 
Permitir o lançamento do movimento da função que será utilizada quando o 
empregado exercer uma função diferente do seu cargo durante um período 
determinado ou indefinido; 
Permitir o controle de cedência de pessoal entre lotações ou  entidades. 
Permitir o lançamento das faltas (em dias e horas) e tempo de serviço, nas 
ausências cadastradas; 
Permitir o lançamento das verbas fixas e variáveis; 
Permitir o lançamento dos movimentos  por matrícula ou verba; 
Reajustar as verbas automático com base em qualquer percentual; 
Permitir o processamento de várias folhas de pagamento (multiprocesso); 
Processar a folha de celetistas, estatutários, mensalistas, horistas etc.; 
Permitir cálculos gerais ou específicos (para um departamento, filial ou 
empregado); 
Processar a folha mensal, folha de adiantamento, folha complementar e folha 
mensal simulada; 
Consulta da folha com  as bases geradas e as verbas calculadas; 
Armazenar as datas de pagamento da folha; 
Cálculo dos afastamentos com remuneração; 
Gerar as informações do INSS/FGTS para o sistema SEFIP; 
Controlar recolhimento do FGTS em atraso; 
Gerar o cadastro geral de empregados e desempregados em meio magnético; 
Emitir CAGED em formulário; 
Gerar as informações dos empregados para credenciamento para pagamento do 
PIS/PASEP; 
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Integrar os valores do PIS/PASEP na folha de pagamento; 
Calcular os valores de décimo terceiro salário de acordo com a forma de cálculo 
da empresa; 
Permitir o lançamento de verbas para integração no cálculo do décimo terceiro 
salário; 
Permitir acerto nos valores calculados pelo módulo em meses anteriores; 
Permitir cálculos de adiantamentos de terceiro salário em qualquer mês do ano; 
Emitir os comprovantes de rendimentos geral ou individual por empregado; 
Gerar as informações para a DIRF; 
Gerar as informações para a RAIS; 
Permitir o controle do pagamento de líquidos por tipo de cálculo; 
Gerar o arquivo para crédito bancário dos valores dos empregados e 
beneficiários, através do cadastramento do lay-out parametrizável; 
Permitir o cadastramento das contas contábeis por lotação ou verba; 
Permitir a integração contábil através da geração de arquivo texto ou de forma 
on-line com o módulo de contabilidade, ou com outros módulos pela geração de 
arquivo texto com o cadastramento de layout parametrizável do mesmo; 
Permitir o cadastramento do layout do Contracheque e do cheque de pagamento; 
Permitir o cadastramento do layout do formulário de etiquetas e cartão ponto; 
Parametrização do Recibo de pagamento, cartão ponto e cheque de pagamento.  
Sistema de Controle da Freqüência (Recursos Humanos): 
Controle e fechamento das horas trabalhadas 
Controle de faltas, horas extras, atestados 
Integrado com os principais coletores eletrônicos do mercado e ao Sistema de 
Folha de Pagamento 
Apuração diária, semanal, quinzenal ou mensal das horas do ponto 
Tratamento de horário em regime de escalas 
Sistema de compensação de horários / Banco de Horas 
Possibilidade de realizar autorizações de saídas ou atrasos individuais ou 
coletivos 
Informação das horas extras e faltas para pagamento/desconto na Folha de 
pagamento 
Rotina de refeitório, com marcação e reserva de refeições 
Considerar o abono de férias para o início ou final do período de férias 
Previsão de vários turnos, e turnos com escala de horários 
Inserção automática de horas (batidas) 
Substituição e permuta de horários (crachás provisórios) 
Emissão do espelho do cartão ponto 
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Possibilidade da informação dos cartões ponto tanto via arquivo magnético 
(proveniente direto do relógio) como via confrontação do cartão com espelho 
(conforme tabela de turnos) em tela. 
Rotina de divergência na integração com os coletores 
Relatórios e consultas gerenciais com totalização de ocorrências possibilitando 
comparações entre as últimas referências 
Relatórios 
Grau de Instrução 
Tabelas de Verbas 
Incidências de cálculo 
Códigos de CBOs 
Relação de Cargos e Salários 
Ficha Financeira 
Férias Gozadas 
Mapa de Férias 
Recibo de Férias 
Emissão de Rescisão 
Extrato de Médias 
Listagem do Movimento 
Recibo de Pagamento 
Resumo Contábil 
Folha Completa 
Folha Simplificada 
Líquidos a Pagar 
Mapa de Notas e Moedas 
Resumo da Folha 
Relação do IR 
Quadro de Horários 
Aviso de Dispensa 
Solicitação do Abono Pecuniário 
Termo de Responsabilidade 
Planilha de Programação de Férias 
Relação de Aniversariantes 
Relação de Vagas por Cargo 
Relação de Tempo de Serviço 
Guias de recolhimentos, como GPS  
Declaração para Aquisição do Vale Transporte 
Protocolo de Entrega do Vale Transporte 
Resumo para Compra do Vale Transporte 
Relatório para conferência do CAGED 



 

41 
 

Movimentação de Pessoal 
Etiquetas e Cartão Ponto parametrizáveis 
Contra cheque parametrizável 
Cheque de pagamento parametrizável 
Cópia de Cheque 
Verbas por Entidade externa 
Beneficiários 
Pagamento do líquido 
Eventos funcionais e pessoais 
Demonstrativo da integração contábil 

 
 

3.4.Modulo de Transparência Publica 
Fornecer Informações em ‘tempo real’ na WEB, permitindo ao cidadão 
visualizar as seguintes informações: 
Itens obrigatórios referentes a Contabilidade:  
Visão de valores genéricos com informações de todos os atos praticados na 
execução da despesa obtida. 
Despesas por Ação, em níveis de visão por Período, Unidade Gestora, Destino, 
Projeto Atividade e Sub-Projetos/SubAtividade.  
Despesa Classificação Institucional, em níveis de visão por Período, Unidade 
Gestora, Órgão, Unidade e Departamento.  
Despesas por Esfera, em níveis de visão por Período, Unidade Gestora e Esfera.  
Despesa por Fonte-Categoria, em níveis de visão por Período, Unidade Gestora, 
Fonte de Recurso e seus níveis.  
Despesa Funcional, em níveis de visão por Período, Unidade Gestora, Função, 
Subfunção e Programa.   
Despesa por Programa, em níveis de visão por Período, Unidade Gestora, 
Programa, Destino, Projeto Atividade e SubProjetos/SubAtividade.  
Despesa por Categoria, em níveis de visão por Período, Unidade Gestora e 
Níveis.  
O sistema deve apresentar para todas as visões praticadas na execução da 
despesa, informando valores como: Orçado, Suplementar, Especial, 
Extraordinário, Redução Orçamentária, Empenhado, Anulado, Liquidado, Pago, 
Reserva e Bloqueado.   
O sistema deve apresentar uma visão de fornecedores com informações mínimas 
destacadas na legislação. 
Fornecedores por Unidade Gestora (UG), em níveis de visão por Período, 
Unidade Gestora, Fornecedor, Empenho e Itens do empenho.  
Fornecedor, em níveis de visão por Período, Fornecedor, Empenho e Itens do 
empenho.  



 

42 
 

Receitas por Fonte Categoria , em níveis de visão por Período, Unidade Gestora, 
Fonte de Recurso, Aplicação e Níveis.  
Receitas por Categoria, em níveis de visão por Período, Unidade Gestora e 
Níveis. 

 
Itens obrigatórios referentes a  Folha de Pagamento e Gestão Pessoal:  
Visão de informações mínimas de Gestão de Pessoal para atender a lei. 
Servidores, em níveis de visão por Entidade, Período, Secretaria, Departamento, 
Sessão, Setor, Cargo e Servidor.  

 
Itens obrigatórios referentes a Receitas: 
Valores Arrecadados, em níveis de visão por Estado, Município, Período, 
Descrição da Arrecadação, Valor, Tipo, Descrição do Tributo e seus valores. 
  
Valores Lançados, em níveis de visão por Estado, Município, Período, 
Descrição do Lançamento, Valor, Tipo, Descrição do Tributo e seus valores.  
Valores Deduzidos, em níveis de visão por Estado, Município, Período, 
Descrição da Dedução, Valor, Tipo, Descrição do Tributo e seus valores.   
Possibilidade de gerar arquivos com extensão XML com todas as visões 
apresentadas nos itens acima desse edital.  
3.5. Automação Contábil da Folha de Pagamento 
Com a integração dos Módulos busca o Município, facilitar e agilizar a 
escrituração das informações, evitando duplicidade, reduzindo tempo e custo da 
mão de obra. 
Características Gerais 
Permitir a geração dos empenhos das despesas orçamentárias e despesas com 
obrigações patronais na contabilidade; 
Lançar retenções e emitir documentos para os pagamentos extra-orçamentários; 
Emitir relatórios exibindo os movimentos que serão gerados na contabilidade e 
apresentar críticas em caso de inconsistência. 
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ANEXO III 

Modelo da Proposta Financeira 

 

 

MÓDULOS DO SISTEMA 

Valor de 
Implantação, 
Instalação, 

Conversão e 
Migração dos 

Dados e 
Treinamento  

R$ 

Valor  

da 
Locação  

com  

Manute
nção  

Mensal 

R$ 
Modulo de Contabilidade Pública e Lei 
Orçamentaria Anual 

  

Modulo de Gestão de Pessoal e Folha de 
Pagamento 

  

Modulo de Lei de Responsabilidade Fiscal 
e Prestação de Contas TCE-RS / SIAPC 

  

Modulo de Controle e Administração da 
Tesouraria/Caixa 

  

Modulo de Transparência Publica – Lei 
131/2009 

  

Automação Contábil da Folha de 
Pagamento 

  

Valor total do Lote em R$   

Valor total da Locação com Manutenção Mensal x 24: 

Valor total da Instalação, Implantação, Conversão e Migração dos Dados, 
Testes, Homologação e Treinamento dos Módulos do Sistema; 

Valor da hora de Assistência Técnica após as fases de Instalação, Implantação, 
Conversão e Migração dos Dados, Testes, Homologação e Treinamento dos 
Módulos do Sistema; 

Valor ou fórmula de cálculo para deslocamento, estadia e refeições dos 
assessores técnicos durante as fases de Instalação, Implantação, Conversão e 
Migração dos Dados, Testes, Homologação e Treinamento dos Módulos do 
Sistema; 

Valor Total do Lote da Proposta Financeira= (Valor total da Instalação, 
Implantação, Conversão e Migração dos Dados, Testes, Homologação e 
Treinamento dos Módulos do Sistema) + (Locação com Manutenção mensal 
total x 24). 

Valor Total por extenso:  



 

44 
 

ANEXO IV a Repetição da Carta Convite N° 01/2014 

ORÇAMENTO ESTIMADO 

O Orçamento estimado pela Câmara Municipal de Porto Lucena para 
AQUISISÇÃO DE SISTEMAS DE SOFTWARES: 
 
 
Valor da implantação R$ 1.900,00 (um mil e novecentos reais) 
Valor da Locação mensal R$ 1.600,00 (um e seiscentos reais) 
 
 
Item 01 Valor Total R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) 
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DO:        GABINETE DA PRESIDENCIA 
PARA:            CONSULTORIA JURÍDICA 

A/C Bel. MÁRIO BENEDITO KNAPP 

 

 

 

 

Encaminhamos a Minuta do Convite de Licitação, na modalidade de Repetição 
da Carta Convite, N° 01/2014, para exame e aprovação, conforme determina o 
parágrafo único do Art. 38 da Lei n° 8666 de 21 de junho de 1993. 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

Porto Lucena (RS), 08 de abril  de 2014. 

 

 

 

 

Presidente 
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Da: Consultoria Jurídica 

Para: Gabinete da Presidência  

Processo Administrativo n° 01/2014 

Modalidade Repetição da Carta Convite n° 01/2014 

 

 

 

PARECER 

 

 

  
               Analisando o edital da Repetição da Carta Convite em epigrafe, o qual 

versa sobre a AQUISIÇÃO DE SISTEMAS DE  SOFTWARES, verificamos 

que está em conformidade com o que preceitua a Lei federal n° 8666/93, de 21 

de junho de 1993, e suas posteriores alterações, devendo o Edital ser expedido e 

após publicado com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis.  

                              Contudo a consideração superior. 

 

               

                É o parecer. 

 

 

               Porto Lucena-RS, 08 de abril de 2014. 

 

_________________________ 
MARIO BENEDITO KNAPP 

Consultor Jurídico 
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Porto Lucena – RS, no uso 
de suas atribuições legais e em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, torna público, que se encontra aberta a licitação: 
Modalidade: Repetição da Carta-Convite 01/2014- Valor Unitário Menor 
Preço por Item – Objeto: AQUISIÇÃO DE SISTEMAS DE SOFTWARES. 
Data da abertura: 23/04//2014, às 09h. O Convite em inteiro teor está à 
disposição dos interessados de segunda a sexta-feira das 08h00min às 11h30min 
e das 13h30min às 17h00min, e no site da Câmara Municipal  www. 
camaraportolucena.rs.gov.br. Informações pelo fone (55) 3565-1340 ou na 
Assessoria da Câmara, sito à Praça Dom Felipe de Nadal, 138, Centro, Porto 
Lucena - RS – CEP: 98980-000. 

 
Porto Lucena – RS, 08 de abril de 2014. 

 
 

CARLOS EDUARDO SANDRI 

Presidente 
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Declaração 
Declaro, para os devidos fins, que 
recebi em       /      /      , o Edital da 
REPETIÇÃO DA CARTA 
CONVITE n° 01/2014 para fins de 
participação de Processo Licitatório 
e apresentação de proposta. 

____________,em ___/___/___. 

 

Carimbo da empresa c/n° CGC MF 

 

_______________ 

Declarante 
OBS: Favor enviar, tão logo recebida, a presente Declaração preenchida e 
carimbada para  a Câmara Municipal de Vereadores de Porto Lucena. 

e-mail: cmvplucena@via-rs.net  

telefone/fax: (55)3565-1340 
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ANEXO V  

Modelo do Decreto Federal nº. 4.358/02 
 

MODELO “A”: EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
 

DECLARAÇÃO 

 

Ref.: (identificação da licitação)................................., inscrito no CNPJ 
nº..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 (  ). 
................................... 
(data) 
......................................................... 
(representante legal) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 
MODELO “B”: EMPREGADOR PESSOA FÍSICA 

 
DECLARAÇÃO 

 

Ref.: (identificação da licitação)................................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº............................e do CPF nº ........................., DECLARA, para 
fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  

(  ). 

.............................. 

(data) 

.......................................................... 

(nome) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO VI 

 

TERMO DE SOLIDARIEDADE 

 

 

DECLARAÇÃO DE SOLIDARIEDADE DO FABRICANTE DO 
SISTEMA QUANTO 

AS DEFINIÇÕES E PADRONIZAÇÕES DO SISTEMA LICITADO 

 

 

Declaramos, junto à Câmara Municipal de Vereadores de Porto Lucena, na 
qualidade de fabricante, que a firma ........................................., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº  ......................, é nosso representante autorizado, podendo 
dar garantia, distribuir e comercializar o Sistema para a Gestão Pública 
Municipal, licitado no Edital de Tomada de Preços 01/2014, indicado e 
orçado em sua Proposta Financeira. Todo Sistema é desenvolvido por nossa 
empresa, na mesma linguagem de programação, com características nativas do 
ambiente Windows, possuindo a mesma definição de telas e teclas de atalho e 
rodando na mesma plataforma de Banco de Dados Relacional. 

Declaramos ainda, que somos solidariamente responsáveis com a licitante por 
todas as obrigações decorrentes do fornecimento do produto ou serviço acima 
citado, nas condições estabelecidas no presente Edital, seus anexos e respectivo 
contrato assumidas perante essa Prefeitura. 

Dados do Declarante 

Razão Social 

 

................................. , .... de ..... de 2014. 

 

(Nome e cargos dos signatários/assinatura com firma reconhecida) 
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Pedido De Compras/2014 

 
Da: Administração do Legislativo 

Para: Departamento Responsável pelas Compras 

 
Aquisição de AQUISIÇÃO DE SISTEMAS DE SOFTWARES  
 
Classificação Orçamentária: 

 

01 – CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

01.01.31 – AÇÃO LEGISLATIVA 

3.3.3.9.0.39.08 – MANUTENÇÃO DE SOFTWARES 

 
ITEM UNIDADE  QTDE DESCRIÇÃO 

01   Instalação de Softwares e manutenção  
    
    
    
    

 
 
 

AUTORIZO EM _____/____/____ 
 
 
 

_______________________________ 
CARLOS EDUARDO SANDRI 

Presidente do Legislativo 
 

 
 

 

 
 


